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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

ANEXO ..... 

MINUTA DO CONTRATO N° ......./2019 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ – 

UNIFAP E A EMPRESA..........   

 A Fundação Universidade Federal do Amapá – UNIFAP, Fundação pública de direito privado, 

vinculada ao Ministério da Educação, criada através do Decreto nº 98.997, de 02/03/1990, inscrita no 

CNPJ sob o nº 34.868.257/0001-81, sediada em Macapá-AP, na Rodovia Juscelino Kubitschek de 

Oliveira, Km 02, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu reitor, o 

Senhor JULIO CESAR SÁ DE OLIVEIRA, nomeado pelo decreto presidencial de 19 de Setembro de 

2018, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de Macapá, a Rua Jovino Dinoá, n° 698, Bairro 

Jesus de Nazaré, portador do R.G N° 4283399-SSP/AP, CPF N° 474.781.364-00, e a Empresa 

..................., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ............/........-..., situada à Av./Rua ......................., 

n°........, na cidade de ........../ ......., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo seu .......... o Senhor .........., portador do RG n.º .......... - ..., CPF n.º ................., residente e 

domiciliado a Rua/Av .........., n°.........., na Cidade de ........../...., CEP: .......... tendo em vista o que 

consta no Processo nº 23125........../2019-...., e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 

2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Tomada de Preços nº 

........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para execução 

da obra de construção de um bloco de salas de aula no Campus de Santana, no Município de 

Santana-AP, que será prestado nas condições estabelecidas nas Especificações Técnicas e 

Memorial Descritivo e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento 

Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Tomada de Preços e 

seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 270 (duzentos e setenta) dias corridos, contados a 

partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no 

parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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2.2. O prazo de execução da obra será de 180 (cento e oitenta) dias corridos conforme 

cronograma e terá início a partir da data de emissão da ordem de serviço. 

2.2.1. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de 

justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, 

devendo ser formalizada nos autos do Processo n° 23125.034922/2019-28. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no item 15 das Especificações Técnicas e Memorial Descritivo parte integrante 

deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

no item 10 das Especificações Técnicas e Memorial Descritivo, parte integrante deste 

contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 

que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 

CONTRATANTE são aqueles previstos nas Especificações Técnicas e Memorial Descritivo, 

parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas nos itens 13 e 14 

das Especificações Técnicas e Memorial Descritivo, parte integrante deste contrato. 
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CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações 

estabelecidas nas Especificações Técnicas e Memorial Descritivo, parte integrante deste 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS ALTERAÇÕES 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017, no que couber. 

10.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato e, no caso particular de reforma de edifício ou 

de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

10.1.2. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão 

exceder os limites estabelecidos no subitem anterior. 

10.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 

poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 

modifiquem a planilha orçamentária. 

10.2.1. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, 

o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI 

de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de 

referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do 

contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em 

atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n° 

7.983/2013. 

10.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 

global. 

10.4. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da CONTRATADA com a 

adequação de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este 

ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das 

peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos 

projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro 

contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

10.5. Na assinatura do presente Contrato, a CONTRATADA declara sua responsabilidade 

exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

10.6. A CONTRATADA somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente as 

obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 16 das 

Especificações Técnicas e Memorial Descritivo, parte integrante deste contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 
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12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no item 11 das  

Especificações Técnicas e Memorial Descritivo, parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1. nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Projeto Básico, anexo do Instrumento Convocatório; 

14.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em 

relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 

como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da CONTRATADA 

que efetivamente participarem da execução do contrato será causa de rescisão por ato 

unilateral e escrito da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 

15.1. No que couber, observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

15.1.1. Na execução de qualquer atividade, trabalho ou serviço, a CONTRATADA, bem 

como quaisquer outras empresas por ela subcontratada deve observar, 

rigorosamente, todas as exigências vigentes na legislação federal, estadual e 

municipal, referentes à preservação do meio ambiente. 

15.1.2. Para efeitos de conceitos definimos meio ambiente a circunvizinhança em que a 

CONTRATANTE opera, incluindo ar, água, solo, recursos naturais, flora, fauna, seres 

humanos e suas inter-relações. 

15.1.3. Os aspectos da legislação destacados neste documento são os de maior relevância, 

o que não significa que os demais possam ser ignorados. 

15.1.4. Em caso de legislação municipal específica, consultar a prefeitura do município em 

que o serviço será executado. 
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15.1.5. Procurar utilizar materiais cujas embalagens devam ser elaboradas com material 

reciclável, evitando embalagens produzidas em poliestireno expandido, 

popularmente conhecido como “isopor”. 

15.1.6. A CONTRATADA que exercer serviços ou atividades que exijam licenciamento 

ambiental, obrigatoriamente, deverá enviar cópia das respectivas licenças obtidas à 

CONTRATANTE. Os serviços/atividades somente poderão ser executados dentro do 

prazo de vigência estabelecido nas respectivas licenças ambientais. 

15.1.7. A CONTRATADA ao identificar qualquer tipo de agressão ao meio ambiente, 

provocada por suas atividades e/ou por equipamentos de propriedade da 

CONTRATANTE sobre os quais tenha influência, deverá comunicá-la imediatamente 

à área gestora do contrato. 

15.1.8. Caso essa agressão tenha sido provocada pela CONTRATADA ou por serviços mal 

elaborados por ela, fica esta sendo responsável pelas medidas de contingência, 

mitigadora, compensatória e, se for o caso, pagamento das multas estabelecidas 

pelos órgãos ambientais competentes. 

15.1.9. A CONTRATA deverá manter em seus registros e encaminhar à CONTRATANTE, caso 

seja solicitado uma cópia dos comprovantes de destinação final adequada dos 

resíduos. 

15.1.10. Os veículos que possuam equipamentos hidráulicos deverão portar o material 

necessário ao atendimento em caso de rompimento do hidráulico com vazamento 

de óleo (serragem, pá, saco plástico etc.); 

15.1.11. Derramamentos de óleo em qualquer lugar, oriundos de equipamentos da 

CONTRATADA ou de propriedade da CONTRATANTE sob responsabilidade da 

CONTRATADA, deverão ser tratados adequadamente, recolhendo-se o material 

vazado e o solo contaminado, para posterior destinação dos resíduos em 

conformidade com a legislação ambiental vigente e sem ônus à CONTRATANTE. 

15.1.12. Caso haja a necessidade de utilização de motosserras na execução de 

serviços/atividades a empresa deverá estar em dia com o pagamento das licenças 

de porte e uso dos equipamentos junto ao IBAMA (Guia de Recolhimento da União 

- GRU) responsabilizando-se pela renovação destas antes do vencimento. 

15.1.13. A CONTRATADA quando fizer uso de materiais que gerem resíduos deverá 

armazenar adequadamente esses resíduos de forma que não permita a 

contaminação do meio ambiente. 

15.1.14. Não é permitida a queima de qualquer material a céu aberto, como por exemplo, 

madeiras, óleos, restos vegetais, papéis e outros, exceto para treinamento de 

combate a incêndios, desde que devidamente autorizado pelo órgão ambiental 

competente. 

15.1.15. A CONTRATADA quando utilizar solvente e/ou outros produtos químicos, deverá 

tomar as precauções necessárias quanto à prevenção da poluição, se 

responsabilizando pela destinação final adequada dos produtos. 

15.1.16. A CONTRATADA quando utilizar estopas e/ou panos para limpeza de óleos e 

graxas em equipamentos ou outros, deverá dar destinação final adequada a esses 

materiais contaminados em empresas devidamente licenciadas. 

15.1.17. A CONTRATADA quando fornecer alimentos no campo a seus funcionários em 

recipientes do tipo “marmitex”, deverá recolher todos os resíduos de embalagens 
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após as refeições e destiná-los adequadamente, podendo encaminha-los para a 

coleta pública de lixo do município mais próximo. 

15.1.18. A CONTRATADA quando armazenar equipamentos que contenham óleo deverá se 

responsabilizar pela proteção ao meio ambiente. 

15.1.19. Em caso de equipamentos com vazamento, estes deverão ser mantidos ao abrigo 

da chuva sobre bandejas ou similar, a fim de evitar a contaminação do solo e da 

água. O óleo que vier a vazar no piso ou solo deverá ser recolhido com serragem ou 

outro material absorvente, para posterior destinação final a cargo da 

CONTRATADA, conforme legislação ambiental vigente (resíduo classe I). 

15.1.20. A CONTRATADA quando realizar a substituição de lâmpadas deverá armazenar as 

lâmpadas substituídas em local coberto e em caixas de papelão identificadas. 

15.1.21. As lâmpadas quebradas (casquilhos) deverão ser armazenadas em bombonas 

plásticas identificadas ou tambores metálicos revestidos, ambos com tampa e/ou 

em local coberto. 

15.2. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

15.2.1. Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 

PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente – SISNAMA; 

15.2.2. Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; 

15.2.3. Florestas plantadas; e 

15.2.4. Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão 

ambiental competente. 

15.3. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

15.3.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais; 

15.3.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – 

CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da 

Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e 

legislação correlata; 

15.3.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 

112, de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de 

origem nativa cujo transporte e armazenamento exija a emissão de tal licença 

obrigatória; 

15.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá 
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apresentá-lo, em complementação ao DOF, para fins de demonstrar a regularidade do 

transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

15.5. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

15.5.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

15.6. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

15.6.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de 

aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

15.6.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

15.6.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas; 

15.6.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

15.7. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 

contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

15.8. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que 

todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, 

em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT 

NBR n°s 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

15.9. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 

poluente e o tipo de fonte. 

15.10. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
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- ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 

01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

15.11. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos 

agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 

correspondentes. 

15.12. No que cabível, cumprir as disposições albergadas no Art. 4º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1.  Nos termos do inciso I, do Artigo 109, da Constituição Federal, o foro competente para 

dirimir dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato é o da Justiça Federal, Seção 

Judiciária do Estado do Amapá/AP.  

CLAUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 

exclusiva do acordo entre elas celebrado.  

   E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) 

vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, 

que a tudo assistiram.  

Macapá,        de           de 2019. 

 

PROFESSOR DR. JULIO CESAR SÁ DE OLIVEIRA 
Reitor 

 

Representante da Contratada 

Testemunhas: 

1._______________________________  CPF:  _________________________________ 

2._______________________________  CPF:  _________________________________ 

Minuta elaborada na DICONT, pela servidora REGINA SCHINDA – matricula SIAPE 00341897, em 09/12/2019. 


